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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº 123/2009
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Opina favoravelmente ao credenciamento da ESCOLA ESPECIAL PROFESSORA CONSUELO PINHEIRO – APAE, rede privada, em Teresina (PI), como instituição integrante do Sistema de Ensino do Estado do Piauí e pela autorização de funcionamento até 30 de julho de 2014, para ministrar Ensino Fundamental – séries iniciais, na modalidade de educação especial, com recomendações.

PROCESSO CEE/PI nº 088/2009

INTERESSADO: Escola de Educação Especial “Professora Consuelo Pinheiro”

ASSUNTO: Renovação de Autorização

RELATORA: Maria Margareth Rodrigues dos Santos

I – INFORMAÇÕES GERAIS

Em análise o processo CEE nº 088/2009, de 26 de fevereiro de 2009, em que a Profª. Márcia da Silva, Diretora Adjunta da Escola de Educação Especial Profª “Consuelo Pinheiro”, situada na Francisco Mendes, 290 - Porenquanto – em Teresina (PI), solicita a este Conselho renovação de autorização de funcionamento para o curso de Ensino Fundamental - anos iniciais.

Embora a Escola conte com instalações próprias no endereço já especificado, encontra-se funcionando provisoriamente em instalações da Unidade Escolar Anísio de Abreu, na Avenida Campos Sales, 2329, Teresina (PI), mediante acordo formal com a Secretaria Estadual de Educação e Cultura - SEDUC, em decorrência de problemas estruturais no solo daquela região.

A Instituição é autorizada por meio da Resolução CEE/PI nº 174/2006, tem como mantenedora a Associação dos Pais e Amigos dos Excepcionais-APAE, inscrita no CNPJ nº 06.665.244/0001-70.

II – RELATÓRIO

Em se tratando de educação especial considera-se importante registrar que, segundo a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – Lei nº 9.394/96:

 “Educação Especial é uma modalidade de educação escolar, oferecida preferencialmente na rede regular de ensino.” (Art. 58).

Como modalidade de educação escolar, a Educação Especial, está sujeita às regras gerais da educação básica. 

O atendimento preferencial deve se dá dentro da própria rede de ensino regular, sem discriminação por se tratar de pessoas com necessidades educacionais especiais sejam por dificuldades acentuadas de aprendizagem relacionadas a condições, disfunções, limitações ou deficiência e não vinculadas a uma causa específica. O deslocamento para classes, escolas especiais deve ser medida excepcional e apenas se dará quando não houver condições para a inclusão desses alunos em classes do ensino regular, já expresso como dever constitucional no art. 208, III, ao garantir o atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino (CF, 1988).

No entanto, entende-se, que a grande maioria das escolas regulares, ainda, não dispõe das condições necessárias para condução do processo de aprendizagem de alunos com deficiência auditiva, fator que contribui, sobremaneira, para comunidade de pessoas surdas preferirem escolas especializadas.

Assim, admite-se a existência das escolas especiais, para fins de escolaridade, que numa perspectiva de educação inclusiva devam transformar-se em Centros de Apoio Especializados para darem suporte aos alunos com necessidades educacionais da rede regular de ensino. Espera-se, portanto, que essas escolas busquem aperfeiçoamentos de seus quadros de profissionais e consequentemente de suas práticas pedagógicas, a fim de que, em um futuro breve, possam garantir uma educação verdadeiramente inclusiva, considerando, entre outros aspectos as Linhas de Ações sobre as Necessidades Educativas Especiais, expressas na Declaração de Salamanca, marco referencial da educação inclusiva, que estabelece:
“Todas as escolas devem acomodar todas as crianças independentemente de suas condições físicas, intelectuais, emocionais lingüísticas ou outras. Devem incluir crianças deficientes e superdotadas, crianças de rua e que trabalham, crianças de origem remota ou de população nômade, crianças pertencentes a minorias lingüísticas, étnicas ou culturais e crianças de outros grupos em desvantagem ou marginalizados”. ( Declaração de Salamanca)

O processo em pauta foi inspecionado pelo setor competente da SEDUC, e no relatório consta que a Escola dispõe das condições necessárias ao funcionamento do curso que solicita, quanto aos espaços, equipamentos, quadro de pessoal, recursos pedagógicos e os registros de vida escolar dos alunos. Dispõe, ainda, que a Escola além da oferta de escolaridade, conta com serviços complementares de psicologia, serviço social, medico, odontológico e terapêutico.

A Escola de Educação Especial Profª Consuelo Pinheiro, funciona com 14 alunos na Educação Infantil e 56 nas séries iniciais do Ensino Fundamental. Informa que a oferece o Ensino Fundamental do 1º ao 5º ano, mais não explicita a manutenção dos dois formatos, de oito e de nove anos.  Ressalta-se que embora só sejam ofertadas as séries iniciais, deve manter os dois formatos, sem migração de um formato para o outro e a manutenção dois registros. Para tanto sugerimos consultar as orientações legais para este fim, disponível no site deste Conselho Estadual de Educação.

Após cumprimento de diligência a Proposta Pedagógica e Regimento Escola, estão constituídos com os fundamentos necessários à compreensão dos serviços educacionais e complementares prestados a comunidade escolar e estão articulados entre si, abordando os aspectos conceituais e formais. 

                      A Escola esclarece que os alunos após o 5º ano são inseridos na rede regular de ensino e conta com o apoio especializado no contra turno. Mas, contam com a dificuldade de freqüência regular, em decorrência da dependência da família para o deslocamento.   

                         Esta relatora ressalta o louvável empenho da Escola Especial Profª Consuelo Pinheiro em oferecer às famílias teresinenses uma opção especializada de atendimento aos alunos com deficiência auditiva, reconhecida por tantos anos de serviços prestados.

                      Feita a análise das peças constantes no processo e do relatório da inspeção escolar, constata-se que a Escola Especial Profª Consuelo Pinheiro, conta com as condições necessárias a oferta do Ensino Fundamental séries iniciais.      

III – CONCLUSÃO E VOTO

Em face do exposto, a conclusão e voto da relatora recomendam ao plenário as decisões seguintes: 

a) Renovar a autorização de funcionamento da Escola Especial Profª Consuelo Pinheiro com a oferta do Ensino Fundamental séries iniciais, até 30 de julho de 2014; 

b) Recomendar à escola a manutenção dos dois formatos do Ensino Fundamental, observando as diretrizes dos pareceres do CNE/CEB nº 06/2005; 18/2005; nº 752/2005; nº 39/2006; nº 41/2006; nº 5/2007; nº 7/2007; nº 04/2008, Resolução CEE/PI nº 041/2007 e, ainda, às orientações dos documentos do MEC/SEB: “Orientações Gerais para o Ensino Fundamental de Nove Anos”; “Perguntas Freqüentes sobre o Ensino Fundamental de 9 anos”; “Ensino Fundamental de Nove Anos: orientações para a inclusão da criança de seis anos”; e “Ensino Fundamental de Nove Anos passo a passo para implantação”.

É o parecer, s.m.j.

Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO”, do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina (PI), 13 de julho de 2009.

                Cons. Maria Margareth Rodrigues dos Santos – Relatora.

O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o parecer do relator.

Consª. Eliana Maria Mendonça Sampaio

Presidente do CEE/PI
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